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S3­C4T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10882.004932/2008­62 

Recurso nº  918.761   Voluntário 

Acórdão nº  3403­01.630  –  4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária  
Sessão de  26 de junho de 2012 

Matéria  IPI 

Recorrente  BRASLO PRODUTOS DE CARNE LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 2002 

IPI.  CRÉDITO  PRÊMIO.  RESSARCIMENTO.  DECADÊNCIA.  PRAZO. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

As  disposições  do  art.  165,  I  e  168,  I  do  Código  Tributário  Nacional  são 
empregadas exclusivamente nas hipóteses que mencionam, isto, recolhimento 
indevido de tributo, não se estendendo aos casos de ressarcimento de créditos 
originários de incentivo fiscal, cuja matriz de regência do prazo decadencial é 
o Decreto nº 20.910/1932. 

Recurso voluntário negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  votos,  em  negar 
provimento ao recurso. 

 

Antonio Carlos Atulim – Presidente 

 

Robson José Bayerl – Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Carlos Atulim, 
Robson José Bayerl, Domingos de Sá Filho, Rosaldo Trevisan, Raquel Motta Brandão Minatel 
e Marcos Tranchesi Ortiz. 
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Relatório 

Trata o presente processo de pedido de restituição de crédito prêmio de IPI, de 
que trata o art. 1º do Decreto­Lei nº 491/69, referente ao ano­calendário 2002. 

A DRF Osasco/SP indeferiu o pleito sustentando a extinção do benefício fiscal, 
ainda  na  década  de  80,  e  a  decadência  do  direito  ao  exercício  da  repetição,  com  fulcro  no 
Decreto nº 20.910/32. 

Cientificado  da  denegação  o  contribuinte  apresentou  manifestação  de 
inconformidade onde, após discorrer sobre a evolução da legislação atinente à vantagem fiscal 
em  debate,  aduziu  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  por  intermédio  do  RE  186.623­3/RS, 
reconheceu  a  inconstitucionalidade  do  art.  1º  do Decreto­Lei  nº  1.724/79,  de modo  que  sua 
extinção restara prejudicada pela edição do Decreto­Lei nº 1.894/81 (art. 1º, II), diploma este 
recepcionado pela CF/88 e não atingido pelo art. 41 de suas disposições transitórias, porquanto 
não  ostentaria  a  natureza  de  incentivo  setorial,  pelo  que  estaria  em  pleno  vigor.  Defendeu, 
também, a aplicação linear da alíquota de 15% (quinze por cento) sobre o valor exportado e a 
correção monetária do crédito vindicado. 

A DRJ Ribeirão Preto/SP julgou a manifestação improcedente ao argumento de 
extinção  do  beneplácito  fiscal  e,  também,  por  não  se  enquadrar  nas  hipóteses  de 
ressarcimento/compensação  de  tributos  administrados  pela  SRF,  bem  assim,  que  inexistiria 
previsão legal para atualização monetária de créditos passíveis de ressarcimento. 

Em recurso voluntário o contribuinte defende a inocorrência da decadência pela 
aplicação conjunta dos arts. 165, I e 168, I do CTN, perfazendo o prazo decenal, na esteira do 
entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  do  que  se  dessumiria  a  inaplicabilidade  do 
Decreto nº 20.910/32; que a SRF seria a competente para examinar e decidir o ressarcimento e 
não a CACEX; e, que o Supremo Tribunal Federal  já  reconhecera a  inconstitucionalidade da 
extinção  do  crédito  prêmio  do  IPI.  Na  seqüência,  repete  os  fundamentos  já  expendidos  na 
manifestação de inconformidade. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Robson José Bayerl, Relator 

O recurso voluntário é  tempestivo e preenche os demais  requisitos para sua 
admissibilidade, pelo que, dele se conhece. 

Principio pela análise da decadência do direito ao ressarcimento pleiteado. 

Assevera o recorrente que seu pleito não seria extemporâneo, pois, consoante 
as disposições do art. 165,  I  e 168,  I, ambos do Código Tributário Nacional, a sua pretensão 
teria  como  marco  inicial  para  a  fluência  do  qüinqüênio  a  extinção  do  respectivo  crédito 
tributário, o que, para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, ocorreria apenas a 
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partir  da  homologação  do  lançamento,  que,  em  sendo  tácita,  se  verificaria  ao  cabo  de  cinco 
anos contados da ocorrência do fato gerador. 

Em  que  pese  o  raciocínio  estar  amparado  em  conhecida  jurisprudência  do 
Superior Tribunal de Justiça, a premissa adotada está equivocada, como se demonstrará. 

Com  efeito,  a  tese  esposada  pressupõe  a  restituição  de  um  anterior 
recolhimento que se mostrou descabido, o que inocorre no caso vertente, cujo pedido abrange 
um incentivo fiscal, surgindo daí a distinção entre a figura da restituição e do ressarcimento: o 
primeiro  exige  pagamento  indevido,  a  gerar  o  indébito  tributário,  enquanto  o  segundo  diz 
respeito  a  valores  provenientes  de  vantagem  fiscal  que  reconheçam  direitos  creditórios  ao 
contribuinte. 

Nesta  senda,  a  teoria  do  prazo  decenal  não  é  aplicável  às  hipóteses  de 
ressarcimento, cujo interregno de preclusão se rege pelas disposições do Decreto nº 20.910/32, 
na linha já externada pelo despacho decisório e decisão de primeira instância. 

Entretanto,  ainda  que  esta  não  fosse  a  inteligência  adequada  aos  autos, 
melhor sorte não agasalharia a pretensão aviada, haja vista o contorno atual da questão. 

O  REsp  1.002.932/SP,  julgado  sob  a  sistemática  do  recurso  repetitivo, 
apresenta a forma definitiva da contagem do lapso decadencial, também conhecida como a tese 
do “5 + 5”, no âmbito do STJ, verbis: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE 
CONTROVÉRSIA.  ART.  543­C,  DO  CPC.  TRIBUTÁRIO.  AUXÍLIO 
CONDUÇÃO.  IMPOSTO  DE  RENDA.  TRIBUTO  SUJEITO  A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
PAGAMENTO  INDEVIDO.  ARTIGO  4º,  DA  LC  118/2005. 
DETERMINAÇÃO  DE  APLICAÇÃO  RETROATIVA.  DECLARAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE.  CONTROLE  DIFUSO.  CORTE  ESPECIAL. 
RESERVA DE PLENÁRIO. 
1.  O  princípio  da  irretroatividade  impõe  a  aplicação  da  LC  118,  de  9  de 
fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência 
e  não  às  ações  propostas  posteriormente  ao  referido  diploma  legal,  posto 
norma  referente  à  extinção  da  obrigação  e  não  ao  aspecto  processual  da 
ação correspectiva. 
2.  O  advento  da  LC  118/05  e  suas  conseqüências  sobre  a  prescrição,  do 
ponto  de  vista  prático,  implica  dever  a  mesma  ser  contada  da  seguinte 
forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que 
ocorreu  em  09.06.05),  o  prazo  para  a  repetição  do  indébito  é  de  cinco  a 
contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a 
prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, 
ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova. 
3.  Isto  porque  a  Corte  Especial  declarou  a  inconstitucionalidade  da 
expressão "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 ­ Código Tributário Nacional", constante do 
artigo  4º,  segunda  parte,  da  Lei  Complementar  118/2005  (AI  nos  ERESP 
644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007). 
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4.  Deveras,  a  norma  inserta  no  artigo  3º,  da  lei  complementar  em  tela, 
indubitavelmente,  cria  direito  novo,  não  configurando  lei  meramente 
interpretativa,  cuja  retroação  é  permitida,  consoante  apregoa  doutrina 
abalizada: 
"Denominam­se  leis  interpretativas  as  que  têm  por  objeto  determinar,  em 
caso  de  dúvida,  o  sentido  das  leis  existentes,  sem  introduzir  disposições 
novas.  {nota:  A  questão  da  caracterização  da  lei  interpretativa  tem  sido 
objeto de não pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige 
uma declaração expressa do próprio legislador (ou do órgão de que emana a 
norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se 
apresente  como  lei)  caráter  interpretativo.  Tal  é  o  entendimento  da 
AFFOLTER  (Das  intertemporale  Recht,  vol.  22,  System  des  deutschen 
bürgerlichen Uebergangsrechts,  1903,  pág.  185),  julgando  necessária  uma 
Auslegungsklausel,  ao  qual  GABBA,  que  cita,  nesse  sentido,  decisão  de 
tribunal  de  Parma,  (...)  Compreensão  também  de  VESCOVI  (Intorno  alla 
misura dello stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari 
maschili,  in  Giurisprudenza  italiana,  1904,  I,I,  cols.  1191,  1204)  e  a  que 
adere  DUGUIT  ,  para  quem  nunca  se  deve  presumir  ter  a  lei  caráter 
interpretativo  ­  "os  tribunais  não  podem  reconhecer  esse  caráter  a  uma 
disposição  legal,  senão  nos  casos  em  que  o  legislador  lho  atribua 
expressamente"  (Traité  de  droit  constitutionnel,  3a  ed.,  vol.  2o,  1928,  pág. 
280). Com o mesmo ponto de vista, o  jurista pátrio PAULO DE LACERDA 
concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da 
no  corpo  da  própria  lei  não  vendo motivo  para  desprezá­la  se  lançada no 
preâmbulo, ou feita noutra lei. 
Encarada a questão, do ponto de vista da lei interpretativa por determinação 
legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita 
declaração  do  legislador,  dando  caráter  interpretativo,  à  lei,  esta  se  deve 
reputar,  por  isso,  interpretativa,  sem  possibilidade  de  análise,  por  ver  se 
reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração . 
(...) 
... SAVIGNY coloca a questão nos seus precisos termos, ensinando: "trata­se 
unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, 
e,  não,  se  na  opinião  do  juiz  essa  interpretação  está  conforme  com  a 
verdade"  (System dês  heutigen  romischen Rechts,  vol.  8o,  1849,  pág.  513). 
Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se 
consegue  conciliar  o  que  é  inconciliável.  E,  desde  que  a  chamada 
interpretação  autêntica  é  realmente  incompatível  com  o  conceito,  com  os 
requisitos da verdadeira  interpretação  (v.,  supra, a nota 55 ao n° 67), não 
admira que  se procurem  torcer as  conseqüências  inevitáveis,  fatais de  tese 
forçada,  evitando­se­lhes  os  perigos.  Compreende­se,  pois,  que  muitos 
autores  não  aceitem  o  rigor  dos  efeitos  da  imprópria  interpretação.  Há 
quem,  como GABBA  (Teoria  delta  retroattività  delle  leggi,  3a  ed.,  vol.  1o, 
1891,  pág.  29),  que  invoca  MAILHER  DE  CHASSAT  (Traité  de  la 
rétroactivité  des  lois,  vol.  1o,  1845,  págs.  131  e  154),  sendo  seguido  por 
LANDUCCI  (Trattato  storico­teorico­pratico  di  diritto  civile  francese  ed 
italiano,  versione  ampliata  del  Corso  di  diritto  civile  francese,  secondo  il 
metodo dello Zachariæ, di Aubry e Rau, vol. 1o e único, 1900, pág. 675) e 
DEGNI (L'interpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é 
de  distinguir  quando  uma  lei  é  declarada  interpretativa,  mas  encerra,  ao 
lado  de  artigos  que  apenas  esclarecem,  outros  introduzido  novidade,  ou 
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modificando  dispositivos  da  lei  interpretada.  PAULO  DE  LACERDA  (loc. 
cit.)  reconhece  ao  juiz  competência  para  verificar  se  a  lei  é,  na  verdade, 
interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. LANDUCCI 
(nota 7 à pág. 674 do vol.  cit.)  é de prudência manifesta:  "Se o  legislador 
declarou interpretativa uma lei, deve­se, certo, negar tal caráter somente em 
casos extremos, quando seja absurdo ligá­la com a lei interpretada , quando 
nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A 
lei  interpretativa, pois, permanece tal, ainda que errônea, mas, se de modo 
insuperável,  que  suplante  a  mais  aguda  conciliação,  contrastar  com  a  lei 
interpretada, desmente a própria declaração legislativa. " 
Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: 
"Pouco  importa  que  o  legislador,  para  cobrir  o  atentado  ao  direito,  que 
comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, que não 
pode  cobrir  uma  violação  flagrante  do  direito"  (Traité  de  droit 
constitutionnel,  3ª  ed.,  vol.  2º,  1928, págs.  274­275)."  (Eduardo Espínola  e 
Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, 
Vol. I, 3a ed., págs. 294 a 296). 
5.  Consectariamente,  em  se  tratando  de  pagamentos  indevidos  efetuados 
antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional 
para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  continua  observando  a 
cognominada  tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da vigência da 
novel  lei  complementar,  sobejem,  no  máximo,  cinco  anos  da  contagem  do 
lapso  temporal  (regra  que  se  coaduna  com  o  disposto  no  artigo  2.028,  do 
Código Civil de 2002, segundo o qual: "Serão os da lei anterior os prazos, 
quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já 
houver  transcorrido  mais  da  metade  do  tempo  estabelecido  na  lei 
revogada."). 
6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência 
da  aludida  norma  jurídica,  o  dies  a  quo  do  prazo  prescricional  para  a 
repetição/compensação é a data do recolhimento indevido. 
7.  In  casu,  insurge­se  o  recorrente  contra  a  prescrição  qüinqüenal 
determinada pelo Tribunal a quo, pleiteando a reforma da decisão para que 
seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve menção, 
nas  instâncias  ordinárias,  acerca  da  data  em  que  se  efetivaram  os 
recolhimentos  indevidos,  mercê  de  a  propositura  da  ação  ter  ocorrido  em 
27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 
ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é 
a  que  considera  os  5  anos  de  decadência  da  homologação  para  a 
constituição  do  crédito  tributário  acrescidos  de  mais  5  anos  referentes  à 
prescrição da ação. 
8.  Impende  salientar  que,  conquanto  as  instâncias  ordinárias  não  tenham 
mencionado  expressamente  as  datas  em  que  ocorreram  os  pagamentos 
indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, 
uma  vez  que  a  Lei  9.430/96,  vigente  a  partir  de  31/03/1997,  revogou  a 
isenção  concedida  pelo  art.  6º,  II,  da  referida  lei  complementar  às 
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sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da 
COFINS. 
9.  Recurso  especial  provido,  nos  termos  da  fundamentação  expendida. 
Acórdão  submetido  ao  regime  do  art.  543­C  do  CPC  e  da  Resolução  STJ 
08/2008.” (grifos no original) 
É  incontroverso  que  a  questão  restou  pacificada  naquele  egrégio  tribunal 

superior  no  sentido  que  aludido  prazo  alcançaria  os  pagamentos  realizados  anteriormente  à 
vigência  da  LC  118/05  (09/06/2005),  de  maneira  que  todos  os  recolhimentos  efetuados  até 
aquela data seriam passíveis de repetição no prazo de cinco anos da ocorrência do fato gerador, 
acrescidos de mais 05 (cinco) anos, limitado, porém, a 05 (cinco) anos da vigência da norma. 

Contudo,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sede  de  repercussão  geral, 
reexaminando o assunto, definiu que o parâmetro temporal de contagem não seria o pagamento 
realizado, mas sim, o ajuizamento da  respectiva ação, de modo que a decadência contada na 
forma delineada pelo STJ aplicar­se­ia  tão­somente aos processos protocolados até o decurso 
da vacatio legis de 120 (cento e vinte dias) prevista na Lei Complementar nº 118/05, finda em 
08/06/2005, conforme se extrai do acórdão exarado no RE 566.621/RS: 

“DIREITO  TRIBUTÁRIO  –  LEI  INTERPRETATIVA  –  APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 – DESCABIMENTO 
–  VIOLAÇÃO  À  SEGURANÇA  JURÍDICA  –  NECESSIDADE  DE 
OBSERVÂNCIA  DA  VACACIO  LEGIS  –  APLICAÇÃO  DO  PRAZO 
REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS 
AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. 
Quando  do  advento  da  LC  118/05,  estava  consolidada  a  orientação  da 
Primeira  Seção  do  STJ  no  sentido  de  que,  para  os  tributos  sujeitos  a 
lançamento  por  homologação,  o  prazo  para  repetição  ou  compensação  de 
indébito  era  de  10  anos  contados  do  seu  fato  gerador,  tendo  em  conta  a 
aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. 
A  LC  118/05,  embora  tenha  se  auto­proclamado  interpretativa,  implicou 
inovação  normativa,  tendo  reduzido  o  prazo  de  10  anos  contados  do  fato 
gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. 
Lei  supostamente  interpretativa  que,  em  verdade,  inova  no mundo  jurídico 
deve ser considerada como lei nova. 
Inocorrência  de  violação  à  autonomia  e  independência  dos  Poderes, 
porquanto  a  lei  expressamente  interpretativa  também  se  submete,  como 
qualquer  outra,  ao  controle  judicial  quanto  à  sua  natureza,  validade  e 
aplicação. 
A  aplicação  retroativa  de  novo  e  reduzido  prazo  para  a  repetição  ou 
compensação de indébito  tributário estipulado por  lei nova,  fulminando, de 
imediato,  pretensões  deduzidas  tempestivamente  à  luz  do  prazo  então 
aplicável,  bem  como  a  aplicação  imediata  às  pretensões  pendentes  de 
ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra 
de  transição,  implicam  ofensa  ao  princípio  da  segurança  jurídica  em  seus 
conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. 
Afastando­se as aplicações  inconstitucionais e  resguardando­se, no mais, a 
eficácia da norma, permite­se a aplicação do prazo reduzido relativamente 
às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado 
por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. 
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O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas 
que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações 
necessárias à tutela dos seus direitos. 
Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na 
LC  118/08,  que  pretendeu  a  aplicação  do  novo  prazo  na  maior  extensão 
possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de 
lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. 

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, 
considerando­se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão­somente às 
ações  ajuizadas  após  o  decurso  da  vacatio  legis  de  120  dias,  ou  seja,  a 
partir de 9 de junho de 2005. 
Aplicação do art. 543­B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. 
Recurso extraordinário desprovido.” (destacado) 
Considerando  que,  na  espécie,  a  decisão  da  suprema  corte  sobrepõe­se  às 

demais, ainda que prolatadas por  tribunais superiores, e  também pelo fato de não haver ação 
judicial patrocinada pelo ora  recorrente,  tomar­se­ia como data de  formulação da  repetição o 
protocolo do processo administrativo, ocorrido em 30/12/2008, pelo que, a decadência deveria 
ser contada na forma estatuída pela LC 118/05. 

Cumpre anotar que o STJ, quando examinou o mérito da vigência hodierna 
do  crédito  prêmio  previsto  no  art.  1º  do  DL  491/69,  objeto  do  presente  pedido  de 
ressarcimento, confirmou a aplicação das disposições do Decreto nº 20.910/32, nos termos do 
REsp nº 1.111.148/SP: 

“PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  Recurso  Especial  representativo  de 
controvérsia  (art.  543­C,  §  1º,  do  CPC).  pedido  de  desistência. 
Indeferimento.  violação  ao  art.  535,  do  CPC.  INOCORRÊNCIA.  IPI. 
CRÉDITO­PRÊMIO. DECRETO­LEI 491/69 (ART. 1º). VIGÊNCIA. PRAZO. 
EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
1.  É  inviável  o  acolhimento  de  pedido  de  desistência  recursal  formulado 
quando  já  iniciado  o  procedimento  de  julgamento  do  Recurso  Especial 
representativo  da  controvérsia,  na  forma  do  art.  543­C  do  CPC  c/c 
Resolução  n.º  08/08  do  STJ.  Precedente:  QO  no  REsp.  n.  1.063.343­RS, 
Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 17.12.2008. 
2. O  Poder  Judiciário  não  está  obrigado  a  se manifestar  expressamente  a 
respeito de todas as  teses  jurídicas  trazidas pelas partes para a solução de 
um determinado caso concreto. Basta a existência de fundamentação apta e 
razoável a fazê­lo no decisório, havendo que ser consideradas rechaçadas as 
demais teses levantadas e não acolhidas. Ausente a violação ao art. 535, do 
CPC. 
3. Relativamente ao prazo de vigência do estímulo fiscal previsto no art. 1º 
do DL 491/69 (crédito­prêmio de IPI), três orientações foram defendidas na 
Seção.  A  primeira,  no  sentido  de  que  o  referido  benefício  foi  extinto  em 
30.06.83,  por  força  do  art.  1º  do  Decreto­lei  1.658/79,  modificado  pelo 
Decreto­lei 1.722/79. Entendeu­se que tal dispositivo, que estabeleceu prazo 
para a extinção do 
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benefício,  não  foi  revogado  por  norma  posterior  e  nem  foi  atingido  pela 
declaração de inconstitucionalidade, reconhecida pelo STF, do art. 1º do DL 
1.724/79  e  do  art.  3º  do  DL  1.894/81,  na  parte  em  que  conferiram  ao 
Ministro da Fazenda poderes para alterar as condições e o prazo de vigência 
do incentivo fiscal. 
4. A  segunda orientação  sustenta  que  o  art.  1º  do DL 491/69  continua  em 
vigor, subsistindo incólume o benefício fiscal nele previsto. Entendeu­se que 
tal incentivo, previsto para ser extinto em 30.06.83, foi restaurado sem prazo 
determinado  pelo  DL  1.894/81,  e  que,  por  não  se  caracterizar  como 
incentivo  de  natureza  setorial,  não  foi  atingido  pela  norma de  extinção  do 
art. 41, § 1º do ADCT. 
5. A terceira orientação é no sentido de que o benefício fiscal foi extinto em 
04.10.1990,  por  força  do  art.  41  e  §  1º  do  ADCT,  segundo  os  quais  "os 
Poderes  Executivos  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios  reavaliarão  todos  os  incentivos  fiscais  de natureza  setorial  ora 
em  vigor,  propondo  aos  Poderes  Legislativos  respectivos  as  medidas 
cabíveis", sendo que "considerar­se­ão revogados após dois anos, a partir da 
data  da  promulgação  da Constituição,  os  incentivos  fiscais  que  não  forem 
confirmados  por  lei".  Entendeu­se  que  a  Lei  8.402/92,  destinada  a 
restabelecer incentivos fiscais, confirmou, entre vários outros, o benefício do 
art. 5º do Decreto­Lei 491/69, mas não o do seu artigo 1º. Assim, tratando­se 
de incentivo de natureza setorial (já que beneficia apenas o setor exportador 
e apenas determinados produtos de exportação) e não tendo sido confirmado 
por  lei,  o  crédito­prêmio  em  questão  extinguiu­se  no  prazo  previsto  no 
ADCT. 
6. Prevalência do entendimento no Supremo Tribunal Federal e no Superior 
Tribunal de  Justiça no  sentido de que o  crédito­prêmio do  IPI,  previsto no 
art. 1º do DL 491/69, não se aplica às vendas para o exterior realizadas após 
04.10.90. Precedente no STF com repercussão geral: RE nº. 577.348­5/RS, 
Tribunal Pleno, Relator Min. Ricardo Lewandowski,  julgado em 13.8.2009. 
Precedentes no STJ: REsp. Nº 652.379 ­ RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, julgado em 8 de março de 2006; EREsp. Nº 396.836 ­ RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. para o acórdão Min. 
Castro Meira,  julgado  em  8  de março  de  2006;  EREsp.  Nº  738.689  ­  PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 27 de junho de 
2007. 
7.  O  prazo  prescricional  das  ações  que  visam  ao  recebimento  do  crédito­
prêmio do IPI, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, é de cinco anos. 
Precedentes:  EREsp.  Nº  670.122  ­  PR  Primeira  Seção,  Rel.  Min.  Castro 
Meira, julgado em 10 de setembro de 2008; AgRg nos EREsp. Nº 1.039.822 ­ 
MG,  Primeira  Seção,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  julgado  em  24  de 
setembro de 2008. 
8. No caso concreto, tenho que o mandado de segurança foi impetrado em 27 
de  fevereiro de 2004, portanto, decorridos mais de cinco anos entre a data 
da extinção do benefício (5 de outubro de 1990) e a data do ajuizamento do 
writ,  encontram­se  prescritos  eventuais  créditos  de  titularidade  da 
recorrente.  
9.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  não  provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543­C, do CPC, e da Resolução STJ n. 
8/2008.” (destacado) 
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Por  força  do  disposto  no  art.  26­A  do  Decreto  nº  70.235/72  e  62­A  do 
regimento interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – RICARF, aprovado pela 
Portaria MF 256/09 e alterações, as decisões plenárias definitivas de mérito e/ou submetidas à 
repercussão  geral,  no Supremo Tribunal Federal,  e ao  rito do  recurso  repetitivo,  no Superior 
Tribunal de Justiça, deverão ser reproduzidas por este Colégio Administrativo. 

Assim, estaria caduco todo o período de apuração requerido. 

Outrossim,  quanto  à  atualização  monetária  do  direito  creditório  pela  taxa 
selic,  como  verdadeiro  pedido  sucessivo  em  cumulação  própria1,  uma  vez  denegado  o 
principal, resta prejudicado o seu exame. 

Com  estas  considerações,  voto  por  negar  provimento  ao  recurso  voluntário 
interposto. 

 

Robson José Bayerl 

                                                           
1  Fala­se  em  cumulação  prória  "quando  o  autor  formula  vários  pedidos  e  pede  o  acolhimento  de  todos 
simultaneamente, de forma que um não exclui o outro", podendo ser classificada em simples ou sucessiva, neste 
último caso,  "quando para o acolhimento do segundo pedido  faz­se necessário o acolhimento do primeiro, para 
acolhimento do terceiro, faz­se necessário o acolhimento do segundo e assim sucessivamente". (Sentença Cível. 
Teoria e prática. Nagibe de Melo Jorge Neto. 2ª edição revista, ampliada e atualizada. Ed. JusPODIVM: Salvador, 
2011. pág. 260. 

           

 

           

 

Fl. 148DF  CARF MF

Impresso em 09/07/2012 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 04/07/2012 por ROBSON JOSE BAYERL, Assinado digitalmente em 04/07/2012 p
or ROBSON JOSE BAYERL, Assinado digitalmente em 05/07/2012 por ANTONIO CARLOS ATULIM


